ATA 01/2017
Aos seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete (06/02/2017), às nove horas, reuniram-se nas dependências da Prefeitura Municipal, os senhores membros da Comissão Municipal de Licitação, designados pela Portaria nº 17/2017, com o objetivo de receber a Documentação e a Proposta Financeira das Empresas participantes referente à Carta Convite nº 02/2017, que trata da contratação de serviços técnicos profissionais na área ambiental para a análise e parecer em processos de licenciamento ambiental do município de São José do Herval, um dia por semana, perfazendo 32 horas mensais. Inicialmente registrou-se a presença das seguintes empresas: G.A. CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA - ME inscrita no CNPJ nº 14.388.070/0001-73; SZ CONSULTORIA DE PROJETOS E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.955.916/0001-44; AGRI-FLORA SERVIÇOS DE COBRANÇA E PAISAGISMO LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 06.882.141/0001-61. Foi suspensa a sessão para conferência de documentos e assessoria jurídica. Após a análise da documentação a comissão julga habilitada todas as empresas participantes. Os presente abriram mão do prazo recursal de dois dias úteis para interposição de recursos e passou-se para a imediata abertura dos envelopes nº 02 – proposta financeira. Após breve análise a Comissão julga vencedora a empresa: AGRI-FLORA SERVIÇOS DE COBRANÇA E PAISAGISMO LTDA – ME, no valor de R$ 1.218,37 mensais. O representante da empresa SZ Consultoria de Projetos e Gestão Ambiental, questionou a comissão quanto ao valor da vencedora ser inexequível.  A Comissão decide por acatar o questionamento da empresa acima citada, e por encaminhar questionamento a assessoria jurídica. Abre o prazo de dois dias úteis para avaliação das propostas financeiras e declarar a empresa vencedora.  O Senhor Presidente determina publicação do resultado no quadro mural da Prefeitura Municipal. Sendo assim, encerro a presente ata, que passa a ser assinada por mim e pelos presentes.
ATA 02/2017

Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete (13/02/2017), às nove horas, reuniram-se nas dependências da Prefeitura Municipal, os senhores membros da Comissão Municipal de Licitação, designados pela Portaria nº 17/2017, com o objetivo de deliberar sobre a manifestação da empresa participante SZ CONSULTORIA DE PROJETOS E GESTÃO AMBIENTAL, de que a proposta financeira da empresa vencedora AGRI-FLORA SERVIÇOS DE COBRANÇA E PAISAGISMO LTDA – ME, no valor mensal de R$ 1.218,27 (um mil, duzentos e dezoito reais, vinte e sete centavos), junto aos autos da debatida licitação CARTA CONVITE Nº. 02/2017, se apresentaria inexequível, de acordo com as regras do art. 48, § 1º, da Lei de Licitações. Ato contínuo, em análise ao parecer jurídico datado do dia 09/02/2017, o qual foi solicitado por esta Comissão, se vislumbra que na concepção do Sr. Assessor Jurídico, o objeto licitado, por não se enquadrar na situação de “obra” e “serviço de engenharia”, não estaria sujeito a regra de inexequibilidade prevista no invocado art. 48 da Lei de Licitações, de modo pois, que não haveria ilegalidade em relação a proposta tida como vencedora, manifestação esta, que é acolhida por esta Comissão de Licitação Municipal. Prosseguindo o julgamento do processo licitatório, após a análise de forma acurada de todo o procedimento, se identifica, no entanto, a ausência de orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários do serviço técnico contratado, violando regra expressa do art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/93, vício este, que é identificado tanto na apuração do valor de referência (fls. 06-08), quanto no próprio Edital do certame, que não se faz acompanhar de qualquer planilha de custos dos serviços contratados (fls. 12-21). Ainda neste sentido, se observa, que o valor médio estimado da contratação (R$ 2.730,00), foi apurado com base em cotações com valores totalmente discrepantes (R$ 4.200,00, R$ 1.500,00 e R$ 2.490,00), ensejando assim, sérias dúvidas qual a cotação que efetivamente reflete o valor justo para a contratação em debate e principalmente como se chegou a tais valores. Sem a citada planilha de detalhe dos custos envolvidos, o próprio controle pelos órgãos de fiscalização fica totalmente prejudicado, comprometendo ainda a transparência do certame. Assim, frente ao exposto e ocorrendo o descumprimento de dispositivos legais básicos na realização do presente certame, DECIDE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO PELA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CONVITE Nº. 02/2017.  O Senhor Presidente determina publicação do resultado no quadro mural da Prefeitura Municipal. Sendo assim, encerro a presente ata, que passa a ser assinada por mim e pelos presentes.
